
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897299 - SP (2024/0081201-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : BIANCA FERREIRA LUCCAS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE PIO FERREIRA - SP339736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO FOMULADO EM WRIT ANTERIOR. 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. FILHO QUE JÁ ATINGIU 
12 ANOS DE IDADE. EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 52 E 
64/STJ. DESPROVIMENTO.

1. Verifica-se que a defesa impetrou o HC 843.319/SP, no qual, de 
igual modo, buscava a revogação da custódia preventiva, o que obsta o 
conhecimento deste writ, no ponto, haja vista ser mera reiteração de pedido 
anterior.

2. Acerca da pretensão de concessão de prisão domiciliar, ressaltou o 
Tribunal local que "esta já foi analisada e repelida por este Colegiado, por 
ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 2146397-91.2023.8.26.0000, 
uma vez que ela apresentou às fls. 10 daqueles autos certidão de nascimento 
de criança nascida no ano de 2010, portanto, com mais de 12 anos de idade, 
razão pela qual esse ponto da impetração não é de ser aqui conhecido", não 
havendo falar-se em ilegalidade, consoante a jurisprudência desta Corte. 
Precedentes.

3. Sobre o excesso de prazo alegado, vê-se que o acórdão impugnado 
asseverou o encerramento da instrução criminal, que, ressalte-se, mostrou-se 
extremamente complexa, em razão da presença de vários acusados, atraindo a 
incidência da Súmula n. 52/STJ, mormente porque a "delonga na prolação da 
sentença decorre de ato da defesa, em face dos seus requerimentos na fase do 
artigo 402 do Código de Processo Penal", aplicando-se, outrossim, a Súmula 
n. 64/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA42734860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 15/08/2024 11:29:07
Código de Controle do Documento: c8c97107-6373-4bcd-9391-843648f96648



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897299 - SP (2024/0081201-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : BIANCA FERREIRA LUCCAS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE PIO FERREIRA - SP339736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO FOMULADO EM WRIT ANTERIOR. 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. FILHO QUE JÁ ATINGIU 
12 ANOS DE IDADE. EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 52 E 
64/STJ. DESPROVIMENTO.

1. Verifica-se que a defesa impetrou o HC 843.319/SP, no qual, de 
igual modo, buscava a revogação da custódia preventiva, o que obsta o 
conhecimento deste writ, no ponto, haja vista ser mera reiteração de pedido 
anterior.

2. Acerca da pretensão de concessão de prisão domiciliar, ressaltou o 
Tribunal local que "esta já foi analisada e repelida por este Colegiado, por 
ocasião do julgamento do Habeas Corpus nº 2146397-91.2023.8.26.0000, 
uma vez que ela apresentou às fls. 10 daqueles autos certidão de nascimento 
de criança nascida no ano de 2010, portanto, com mais de 12 anos de idade, 
razão pela qual esse ponto da impetração não é de ser aqui conhecido", não 
havendo falar-se em ilegalidade, consoante a jurisprudência desta Corte. 
Precedentes.

3. Sobre o excesso de prazo alegado, vê-se que o acórdão impugnado 
asseverou o encerramento da instrução criminal, que, ressalte-se, mostrou-se 
extremamente complexa, em razão da presença de vários acusados, atraindo a 
incidência da Súmula n. 52/STJ, mormente porque a "delonga na prolação da 
sentença decorre de ato da defesa, em face dos seus requerimentos na fase do 
artigo 402 do Código de Processo Penal", aplicando-se, outrossim, a Súmula 
n. 64/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BIANCA FERREIRA LUCCAS 

contra decisão que denegou o habeas corpus impetrado em seu favor.

Neste agravo, busca a defesa a reconsideração da decisão agravada, repisando, 

em suma, os argumentos da ausência dos requisitos do art. 312 do CPP, além de 

constrangimento ilegal por excesso de prazo, pois, "até a data da impetração, não foi 

concluída a instrução Criminal" (fl. 7), requerendo, ao final, a revogação da prisão 

preventiva ou a sua substituição pelas medidas cautelares previstas no art. 319 da mesma 

lei processual ou, ainda, pela custódia domiciliar.

Na origem, Processo n. 1517127-18.2023.8.26.0050, oriundo da 32ª Vara 

Criminal de São Paulo, as alegações finais foram juntadas em 3/5/2024, conforme 

informações processuais extraídas do site do TJSP, em 6/6/2024.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

De início, como já adiantado na decisão agravada, verifica-se que a defesa 

impetrou o HC 843.319/SP, no qual, de igual modo, buscava a revogação da custódia 

preventiva, o que obsta o conhecimento deste writ, no ponto, haja vista ser mera 

reiteração de pedido anterior.

No tocante à pretensão de substituição por prisão domiciliar, ressaltou o 

Tribunal local que "esta já foi analisada e repelida por este Colegiado, por ocasião do 

julgamento do Habeas Corpus nº 2146397-91.2023.8.26.0000, uma vez que ela 

apresentou às fls. 10 daqueles autos certidão de nascimento de criança nascida no ano de 

2010, portanto, com mais de 12 anos de idade, razão pela qual esse ponto da impetração 

não é de ser aqui conhecido" (fl. 17), não havendo falar-se em ilegalidade, consoante a 

jurisprudência desta Corte.

"'[A] jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de que deve ser 

dada uma interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo Supremo Tribunal 
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Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que somente tratava de prisão preventiva 

de mulheres gestantes ou mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do 

Código de Processo Penal, para autorizar também a concessão de prisão domiciliar às rés 

em execução provisória ou definitiva da pena, ainda que em regime fechado' (Rcl n. 

40.676/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 1º/12/2020)" 

(AgRg no HC n. 869.110/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

Por fim, quanto ao alegado excesso de prazo, verifica-se que o acórdão 

impugnado asseverou o encerramento da instrução criminal, que, ressalte-se, mostrou-se 

extremamente complexa, em razão da presença de vários acusados, atraindo a incidência, 

por consequência, da Súmula n. 52/STJ, mormente porque a "delonga na prolação da 

sentença decorre de ato da defesa, em face dos seus requerimentos na fase do artigo 402 

do Código de Processo Penal" (fl. 15), incidindo, outrossim, o enunciado da Súmula n. 

64/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 897.299 / SP
Número Registro: 2024/0081201-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15171271820238260050 21224652023 23305800320238260000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS ALEXANDRE PIO FERREIRA
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE PIO FERREIRA - SP339736
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BIANCA FERREIRA LUCCAS (PRESO)
CORRÉU : WAGNER FAGUNDES DE LACERDA
CORRÉU : CLAUDINEI BARBI SUZART
CORRÉU : TAINARA ARIEL MATIAS DA SILVA
CORRÉU : SANDRO JOSE DE OLIVEIRA
CORRÉU : MAIQUE ANTONIO DE OLIVEIRA
CORRÉU : WENDEL MURTA PRADO
CORRÉU : RUAM GABRIEL RIBEIRO LIMA
CORRÉU : FERNANDO CAMARGO LUCIANO
CORRÉU : AFONSO HENRIQUE ALVES DA SILVA
CORRÉU : FELIPE CAMARGO LUCIANO
CORRÉU : GABRIEL RILLEY MURTA SANTOS
CORRÉU : GABRIELA SAVIOLI DA SILVA
CORRÉU : JULIA CRISTINA DOS REIS RODRIGUES
CORRÉU : ROMARIO HONORIO FELIPE
CORRÉU : MAGNONETE MAGNO CARDOSO DE MELO
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CORRÉU : CONCEIÇÃO MATIAS DE OLIVEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIANCA FERREIRA LUCCAS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS ALEXANDRE PIO FERREIRA - SP339736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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